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Apresentação 

A pesquisa no campo da agricultura e do meio ambiente desempenha um papel fundamental na 

orientação da agricultura em direção a um futuro mais sustentável. Esse direcionamento busca assegurar 

que a produção de alimentos seja realizada de maneira que esteja em harmonia com a preservação do 

meio ambiente e a saúde dos ecossistemas. Isso se torna essencial para assegurar a prosperidade contínua 

da agricultura e a preservação dos recursos naturais para as gerações vindouras. A publicação dessa obra 

é a concretização do desejo da Editora Pantanal de compartilhar resultados de pesquisa que tenham um 

impacto direto no progresso da humanidade. 

O e-book “Pesquisas Agrárias e Ambientais Volume XVIII” representa a extensão de uma série 

de volumes de e-books que se concentram em trabalhos destinados a melhorar a produção de alimentos 

e a promoção da sustentabilidade nos métodos aplicados na produção de plantas e animais. No decorrer 

dos capítulos deste e-book, são explorados os seguintes tópicos: identificação de plantas tóxicas em 

parques públicos do Rio de Janeiro, crescimento in vitro de genótipos de batata, manejo nutricional e 

sanitário de potros de propriedades da região de Santa Rosa – RS, descritores quantitativos permitem 

quantificar a diversidade genética de sementes de feijão, implantação e operacionalização da inspeção 

municipal no Maranhão: desafios da comercialização dos produtos de origem animal oriundos da 

agricultura familiar, avaliação da qualidade da água em dois assentamentos em uma micro bacia do 

córrego água parada – MS. 

Aos autores dos capítulos, que demonstraram dedicação incansável e esforços notáveis, 

possibilitando a criação deste livro que reflete os mais recentes progressos científicos e tecnológicos no 

campo das Ciências Agrárias e Ambientais, os agradecimentos são expressos pelos Organizadores e pela 

Pantanal Editora. Por fim, nossa esperança é que este e-book possa colaborar e motivar tanto estudantes 

como pesquisadores a continuar sua busca constante por novas tecnologias e avanços nas áreas de 

Ciências Agrárias e Ciências Ambientais. Desta forma, podemos garantir uma disseminação rápida e 

acessível de conhecimento para a sociedade. 

 

Os organizadores 
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INTRODUÇÃO 

Desde o Império, a política agrícola brasileira sempre esteve voltada para a classe dominante. A 

partir da década de 1990, após um grande movimento da sociedade civil organizada e academia, iniciou-

se uma nova era para a agricultura familiar, momento em que foram adotadas políticas públicas 

diferenciadas para esse segmento, iniciando com a criação do Programa de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar – Pronaf (Brasil, 19961; Brasil, 2006a). Essa foi a primeira e principal política pública voltada 

para agricultura familiar, segmento cujas atividades sempre estiveram direcionadas, principalmente para 

o autoconsumo e para os mercados de proximidade ou mercados de cadeia curta. Para Gazola e Schneider 

(2017), esses mercados podem ser estratégicos para o resgate da interação entre produção e consumo, e 

vão além dos preços dos produtos, pois também tem valores sociais, princípios e significados simbólicos, 

culturais, éticos e ambientais.  

A partir de 2003 surgem os mercados institucionais que se apresentam como mais uma alternativa 

de comercialização para os produtos da agricultura familiar, são eles: Programa de Aquisição de 

Alimentos – PAA (Brasil, 2003); Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE (Brasil, 2009); 

Restaurantes Populares; e, Cozinhas Comunitárias. Com esses mercados formais, surge a necessidade da 

formalização das unidades produtoras. 

A proteína animal, diferente de outros tipos de alimentos, para ser inserida nos mercados formais, 

necessita obrigatoriamente do seu beneficiamento em uma agroindústria sob inspeção sanitária (Brasil, 

 
1 Decreto nº 1.946/1996 revogado pelo Decreto nº 3.200/1999, ressalvado o disposto no Artigo 13. 

https://doi.org/10.46420/9786585756075cap5
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https://orcid.org/0009-0008-7878-2539
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2017a) e para tanto, a agregação de valor por meio das agroindústrias familiares se constitui em uma 

forma de superação da exclusão de agricultores familiares, vítimas da Política Agrícola dominante, 

alicerçada nos grandes complexos agroindustriais (Weber, Karnopp & Hundertmarck, 2021; Lopes, 

2021).  

Para Gazolla (2015), as agroindústrias familiares destacam-se como uma das estratégias de 

reprodução social, como também são responsáveis pela segurança alimentar e nutricional e abastecimento 

local/regional de pequenos municípios. Entretanto a legislação sanitária, que sempre esteve voltada para 

as grandes agroindústrias de grande porte, se mostra como um dos grandes gargalos para a regularização 

das agroindústrias familiares de pequeno porte (Prezotto, 2016; Weber et al., 2021).  

A necessidade de mudança na legislação sanitária de produtos de origem animal (POA), passou a 

ser alvo de publicações acadêmicas e a ocupar os espaços de diálogo entre sociedade civil e poder público, 

culminando com a regulamentação do Sistema Unificado de Sanidade – SUASA, criando Sistemas de 

Inspeção, entre eles o Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal - SISBI-POA, que 

reconhece a equivalência dos Serviços de Inspeção Estadual (SIE) e Municipal (SIM) ao Sistema de 

Inspeção Federal (SIF), permitindo o trânsito do produto ali registrado em todo o território nacional 

(Brasil, 2006b). 

A dificuldade de acesso dos municípios brasileiros ao SIF em virtude do distanciamento, aliado à 

dificuldade dos Estados/Municípios em se adequar aos requisitos para equivalência ao SISBI-POA, levou 

alguns Estados a criarem o Sistema Unificado de Sanidade Agroindustrial Familiar – SUSAF, com regras 

mais flexíveis para equivalência do SIM ao SIE, podendo o produto da agricultura familiar ser 

comercializado em todo o Estado. 

Dada a transversalidade das políticas públicas voltadas para o segmento da agricultura familiar, o 

conhecimento da Política Regulatória de Alimentos especialmente de origem animal torna-se uma 

ferramenta obrigatória para os executores dessas políticas públicas e programas. Neste sentido, objetivou-

se com o estudo identificar os desafios para os gestores/executores dos programas de comercialização 

dos produtos da agricultura familiar no Maranhão de modo a subsidiar a implantação e operacionalização 

do SIM, visando favorecer a regularização das agroindústrias familiares no Estado. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Local de Estudo 

O estudo foi realizado com gestores/executores dos programas de comercialização dos produtos 

da agricultura familiar no estado do Maranhão, nas três esferas de governo (federal, estadual e municipal). 

O estado do Maranhão está localizado na região Nordeste, possui uma extensão territorial de 329.651,495 

km² e uma população de 7.153.262 habitantes (Ibge, 2021). 
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Público-alvo e Delineamento Amostral 

Como critérios de inclusão foram selecionados 44 entrevistados, sendo três (n=3) 

gestores/executores que trabalham os programas2 relacionados a comercialização de produtos da 

agricultura familiar, na esfera federal, dezessete (n=17) na esfera estadual e vinte e quatro (n=24) 

gestores/executores de munícipio maranhenses, que possuem o SIM, implantado ou em processo de 

implantação, portanto a amostragem foi do tipo não probabilística. 

Gestores/executores que não se enquadraram no grupo acima citado não integraram a pesquisa, 

sendo este um critério de exclusão.  

 

Métodos de Coleta de Dados 

Nessa etapa da pesquisa foi utilizado um questionário semiestruturado direcionado aos gestores 

(representantes e/ou técnicos dos Órgãos/Programas) que executam as políticas de apoio 

comercialização dos POAs provenientes da agricultura familiar. As entrevistas foram semiestruturadas 

com a utilização de questionários online enviados por e-mail e/ou whatsapp e aplicadas durante os meses 

de julho a dezembro de 2022. Apesar do aspecto genérico de algumas questões e da dependência à 

memória do entrevistado, a entrevista buscou informações específicas do tema pesquisado com a 

captação das percepções dos sujeitos. 

Os questionários aplicados abordaram dois aspectos, sendo o primeiro, sobre as características e 

funções dos gestores, constituído por quatro perguntas: a) faixa etária, b) grau de escolaridade, c) 

formação e, d) cargo ou função que ocupa. 

O segundo aspecto, sobre o nível de conhecimento da política regulatória de alimentos, 

especialmente os serviços de inspeção de produtos de origem animal, com nove perguntas: a) Instituição 

responsável pela fiscalização de produtos de origem animal; b) Requisitos para inclusão de proteína 

animal nos mercados institucionais; c) Por quê o Município deve implantar o serviço de Inspeção 

Municipal – SIM; d) Área de comercialização dos POA registrados no SIM; e) Requisitos para ampliação 

da área de comercialização dos POAs registrados no SIM; f) Como reconhecer um POA registrado em 

um Serviço de Inspeção Oficial (SIF, SIE ou SIM); g) Profissional Responsável pela Fiscalização de 

Produtos de Origem Animal; h) Requisitos para comercialização dos POA para o mercado institucional, 

quando o Município não possui SIM; e, i) Principais dificuldades para inserção de proteína animal no 

mercado institucional. 

 

Análise de Dados e Autorizações para a Realização do Estudo  

 
2 Programas de comercialização dos produtos da agricultura familiar executados no Maranhão: Programa Restaurantes 
Populares, Programa de Aquisição de Alimentos - PAA (Programa Alimenta Brasil – PAB) – Modalidade compra com doação 
simultânea), PAA/PAB - Modalidade Leite; Programa Nacional de Alimentação Escolar – Pane, Programa Estadual de 
Compra da Agricultura Familiar – Procaf/MA. 
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As informações levantadas na aplicação dos questionários foram armazenadas em um banco de 

dados utilizando o programa Microsoft Access®. Utilizou-se a análise estatística descritiva por meio de 

distribuições absoluta e relativa para expressar os dados obtidos no estudo.  

Os questionários foram submetidos ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade 

Estadual do Maranhão (UEMA), por meio do Sistema de Informação Plataforma Brasil do Ministério da 

Saúde, estando em conformidade com a Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 2012, do Conselho 

Nacional de Saúde – CNS (CNS, 2012). O CEP/UEMA apreciou o projeto desta pesquisa sob o código 

do Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE) nº 59017522.0.0000.5554, tendo sido 

aprovada, conforme Parecer nº 5.436.833, de 28 de maio de 2022. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Características e Funções dos Gestores/Executores das Políticas de Comercialização dos 

Produtos da Agricultura Familiar no Maranhão 

Em análise à faixa etária do público amostrado, constatou-se que 38,63% (n= 17/44) tinham 

entre 41 a 50 anos; 31,82% (n= 14/44) entre 31 a 40; 22,73% (n= 10/44) apresentaram idade superior a 

50 anos; e, 6,85% (n= 3/44) entre 21 a 30 anos. Esses resultados se aproximam aos encontrados por 

Koga, Viana, Camões e Filgueiras (2019) em que a média de idade dos servidores públicos federais, 

incluindo estatutários e comissionados envolvidos na implementação de políticas públicas foi de 45 anos.  

No mundo atual, as tecnologias de informação e comunicação são ferramentas importantes na 

implementação de políticas públicas, por permitirem uma articulação mais rápida com as mais diversas 

instituições e sociedade civil (Dominici, 2017). Elas, associadas à capacidade de relacionamento, 

negociação, resolução de conflitos, profissionalização e gestão dos diversos recursos, apropriadas por 

gestores/executores, podem tornar a implementação das políticas públicas mais eficientes (KOGA et al., 

2019). Nesse contexto, pessoas com faixa etária diferenciada se complementam, pois se por um lado, os 

profissionais mais velhos, tem maior dificuldade no uso de tecnologias, os mais jovens, são mais 

inexperientes nas situações de conflito, onde se exige equilíbrio emocional (Carvalho, 2021). 

Quando à escolaridade, 84,09% (n= 37/44) dos gestores/executores relataram possuir nível 

superior completo, sendo que 75,67% (n= 28/37) deles cursaram pós-graduação; 9,09% (n= 4/44) 

possuíam ensino médio; 4,55% (n= 2/44) ensino fundamental; e 2,27% (n= 1/44) ensino superior 

incompleto. Quanto à formação, 38,63% (n= 17/44) informaram terem outras profissões de nível 

superior não identificadas no questionário, 25% (n= 11/44) responderam serem médicos veterinários, 

13,63% (n= 6/44) engenheiros agrônomos; 6,82% (n= 3/44) técnicos agropecuários; 4,55% (n= 2/44) 

zootecnistas; 4,55% (n= 2/44) ensino fundamental completo; 2,27% (n= 1/44) nutricionistas; 2,27% (n= 

1/44) ensino superior incompleto e, 2,27% (n= 1/44) ensino médio não técnico. 

Ao considerar que o maior percentual dos entrevistados (84,09%; n= 37/44) detém maior 

conhecimento intelectual, por terem cursado nível superior e a maioria, pós-graduação, presume-se que 
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o conhecimento acerca da transversalidade das políticas públicas e programas, voltados para agricultura 

familiar, seja maior.  

As políticas públicas direcionadas para o meio rural brasileiro têm uma abordagem transversal 

(Vick, 2023). O PAA, por exemplo, envolve ações governamentais interdependentes, nas dimensões 

econômica, social, cultural, ambiental, de segurança alimentar, nutricional, saúde, etc., necessitando da 

articulação de várias instituições das diferentes esferas de governo e o entendimento por parte de seus 

executores. Para o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), a compreensão da complexa 

multidimensionalidade da agricultura familiar e da política pública/programa, em cada 

dimensão/instituição, aliada a adoção de uma metodologia que incorpore trabalhos interdisciplinares 

capazes de ir além da unidade de produção individual, podem contribuir para que essas políticas possam 

de fato cumprir os seus objetivos (Silva, 2015). 

Quanto ao cargo ou função que ocupam na execução da política pública, 59,10% (n= 26/44) dos 

entrevistados estão em cargos de direção/coordenação do órgão executor, sendo 13 na esfera estadual, 

11 na municipal e dois na federal; 13,62% (6/44) são membros da equipe técnica de execução dos 

programas, sendo quatro da esfera municipal e dois da estadual; 11,35% (n= 5/44) estão na coordenação 

dos programas (PAA, PNAE, PROCAF, restaurante popular); desses últimos, três no âmbito municipal, 

um no estadual e um no federal; 11,35% (n= 5/44) são membros da equipe do SIM e 4,55% (n= 2/44) 

são da equipe de assistência técnica e extensão rural (ATER), sendo um da esfera municipal e um da 

estadual. 

 

Nível de Conhecimento sobre a Política Regulatória de Alimentos, especialmente os Serviços de 

Inspeção de Produtos de Origem Animal 

a) Instituição responsável pela fiscalização de produtos de origem animal 

Quanto ao tipo de serviço (instituição) responsável pela fiscalização dos POAs, 65,9% (n= 29/44) 

responderam que a competência está com algum Serviço de Inspeção Oficial (SIM, SIF); 25% (n= 11/44) 

relataram ser competência da vigilância sanitária e 9,1% (n= 4/44) não souberam responder. Não houve 

nenhuma resposta indicando a competência do SIE para a fiscalização dos POA, o que pode ser um 

indicativo da maior necessidade de divulgação deste serviço, que no estado do Maranhão é de 

responsabilidade da Agência Estadual de Defesa Agropecuária (AGED/MA). 

Com as respostas obtidas nessa variável (65,9%) constata-se avanço em relação ao conhecimento 

dos órgãos responsáveis pela fiscalização dos POAs. Esse fato pode estar relacionado com a constante 

participação dos órgãos oficiais nos espaços de diálogo, feiras e reuniões técnicas sobre a comercialização 

dos produtos da agricultura familiar, em que se fazem presentes representantes das instituições que 

executam essa política. A indicação da vigilância sanitária como instituição responsável pela fiscalização 



Pesquisas agrárias e ambientais - Volume XVIII 

|58 

de POA (25%) pode estar relacionada aos constantes conflitos de competências no controle sanitário de 

alimentos (Brasil, 1990; Lacerda Filho, 2016; Moriconi & Moriconi, 2021).   

O desconhecimento das normas sanitárias pode ter reflexo na construção dos editais de chamada 

pública para aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar, em que a exigência do serviço de 

inspeção oficial (SIM, SIE ou SIF) para produtos cuja fiscalização é de competência unicamente da 

Vigilância Sanitária e/ou exigência apenas do SIF, para produtos que possam estar registrados no SIE ou 

SIM, pode limitar a inclusão de proteína animal nesses mercados (Maranhão, 2022), situação que 

contribui para a permanência de grandes empresas alimentícias no fornecimento dos POAs (Anjos, Lopes 

Filho & Horta, 2022). 

No Brasil, a competência da fiscalização na indústria de alimentos é compartilhada entre os 

Ministérios da Agricultura e Pecuária (Mapa) e da Saúde (MS) e está diretamente relacionada com o tipo 

de alimento. Assim, para POAs, existem três níveis de inspeção, de acordo com a área de comercialização 

dos produtos elaborados por cada estabelecimento: i) o comércio interestadual ou internacional, quando 

o estabelecimento for registrado no SIF; ii) o comércio dentro da área geográfica do Estado 

correspondente ao SIE, onde o estabelecimento for registrado, cuja responsabilidade é das agências de 

defesa agropecuária ou secretarias de estado da agricultura onde o SIE for subordinado/vinculado; e, iii) 

o comércio de abrangência municipal, quando o estabelecimento for registrado no SIM, de competência 

das secretarias municipais de agricultura (Brasil, 1989). 

Quando se trata da indústria de polpas de fruta, sucos, bebidas, vinhos e vinagres, que são 

produtos de registro obrigatório, a competência é do Mapa, por meio do serviço de inspeção vegetal 

(Brasil, 1988; Brasil, 1994; Brasil, 2018), podendo, a atividade de inspeção e fiscalização ser delegada aos 

Estados, Distrito Federal e Municípios, por meio da adesão ao Sistema Brasileiro de Inspeção de 

Produtos de Origem Vegetal (Sisbi-POV), respeitando-se a legislação específica (Brasil, 2006b). 

Sob a competência do Ministério da Saúde, ficam as indústrias dos demais produtos de origem 

vegetal, não fiscalizados pelo MAPA, além da água para consumo humano e outros alimentos. Estes são 

divididos em duas categorias: i) aqueles que são dispensados de registro (Anvisa, 2010), cuja 

responsabilidade fica com as vigilâncias sanitárias estaduais e/ou municipais conforme o grau de risco 

(Anvisa, 2020) e a pactuação com as comissões Inter gestores (Anvisa, 2021); ii) aqueles com 

obrigatoriedade de registro, de competência da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) 

(Anvisa, 2010). Entretanto, vale destacar que a fiscalização de qualquer tipo de alimento, no comércio, é 

de competência das vigilâncias sanitárias municipais e em caráter complementar, das vigilâncias estaduais 

e ANVISA (Brasil, 1990; Brasil, 2021). 

 

b) Requisitos para inclusão de proteína animal nos mercados institucionais 
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Os POAs (carnes, pescado, ovos, mel, leite) e seus derivados são fontes de proteína e fazem parte 

da dieta da maioria dos brasileiros. Entretanto, para ser ofertada na alimentação, com segurança sanitária, 

deve ter sido beneficiada em agroindústrias registradas em algum serviço de inspeção oficial - SIF, SIE 

ou SIM (Brasil, 2017a).  

Ao analisar as respostas dos entrevistados, observou-se que 70,5% (n= 31/44) deles responderam 

que um dos pré-requisitos para inclusão da proteína animal nos mercados institucionais é ter uma 

agroindústria registrada em qualquer serviço de inspeção oficial (SIF, SIE ou SIM), enquanto 25% (n= 

11/44) vislumbram apenas o SIM como alternativa e, 4,5% (2/44) não souberam responder.  

Percebe-se um maior conhecimento dos entrevistados nesta pesquisa em relação aos pré-

requisitos para inclusão de proteína animal nesses mercados, diferente do apontado por Silva et al. (2023) 

ao identificaram que 31,34% (n= 21/67) dos municípios maranhenses pesquisados, com SIM em 

processo de implantação, fornecem o selo de inspeção aos alimentos, mesmo não possuindo 

agroindústrias registradas. O motivo para essa diferença pode estar relacionado ao tamanho da amostra 

(n=44) neste trabalho em comparação com a utilizada pelos pesquisadores citados (n=137), como 

também pela inclusão neste trabalho, de entrevistados da esfera estadual e federal, que participam mais 

diretamente das mesas de discussão relacionadas aos entraves para comercialização desses produtos. 

A prática de inclusão de POAs, nos mercados institucionais pautada unicamente na existência da 

implantação do SIM, sem os procedimentos para registro e inspeção das agroindústrias, pode representar 

um risco para a saúde dos beneficiários dessa política pública, que geralmente são crianças, idosos e/ou 

pessoas que já se encontram em situação de vulnerabilidade alimentar. 

 

c) Porque o Município deve Implantar o Serviço de Inspeção Municipal – SIM 

Quanto ao motivo pelo qual o município deve implantar o SIM, 61% (n= 27/44) dos 

entrevistados responderam que seria para funcionamento de qualquer agroindústria de POAs; 23% (n= 

10/44) para o funcionamento de agroindústrias de qualquer tipo de alimento; 9% (n= 4/44) não 

souberam responder; e, 7% (n= 3/44) para o funcionamento de abatedouros. 

A descentralização da inspeção de POA (BRASIL, 1989), possibilitou aos Municípios, Estados e 

Distrito Federal criarem seus próprios serviços de inspeção (SIE e SIM), entretanto, a entrada na agenda 

pública do tema se deu com maior ênfase, a partir do ano de 2003, com a criação do PRONAF-

Agroindústria (Weiz Junior, 2017), quando os movimentos sociais, junto com a academia, iniciaram 

debate reivindicando a revisão da regulamentação sanitária de alimentos, visando o atendimento da nova 

modalidade de políticas agrícolas diferenciadas, para o segmento da agricultura familiar, resultando assim 

na regulamentação que organizou o SUASA/SISBI-POA, definindo a equivalência dos SIEs e SIMs ao 

SIF como base para que os produtos pudessem circular em todo território brasileiro (Brasil, 2006b). 
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Por outro lado, as normas do PNAE, estabelecem que a elaboração dos cardápios nas escolas 

deve ter como base, alimentos in natura ou minimamente processados3, de modo a respeitar as 

necessidades nutricionais, os hábitos alimentares e culturais locais, valorizando a diversificação agrícola 

da região e sazonalidade dos produtos (Fnde, 2020). Para a oferta de macronutrientes como a proteína, 

é recomendado o percentual de 10 a 15% do valor total de energia do cardápio/refeição (Fnde, 2022).  

A proteína animal minimamente processada (carnes resfriadas, pescado etc.) por não usar 

nenhum tipo de conservante, além da conservação pelo frio, possui prazo de validade menor e para tanto, 

o ideal é que tenham origem de empreendimentos locais ou regionais, conforme preconiza a legislação 

referente ao mercado institucional (Brasil, 2003; Brasil, 2009). Dessa forma, a agregação de valor por 

meio das agroindústrias familiares de pequeno porte mais próximas dos mercados é uma alternativa que 

deve ser incentivada.  

Muitos estudos têm apontado a legislação sanitária como um entrave para a inserção de proteína 

animal nesses mercados (Prezotto, 2016; Weber et al., 2021). Por se tratar de agroindústrias familiares de 

pequeno porte e de menor risco, o SIM, quando implantado no município, tem a possibilidade de 

estabelecer normas mais específicas e menos burocráticas, que aliado à proximidade das agroindústrias 

familiares, permite um acompanhamento mais de perto, favorecendo maior agilidade ao processo de 

registro. Essa possibilidade faz dos SIMs, uma importante ferramenta de fortalecimento do 

desenvolvimento local, por meio de geração de postos de trabalho e renda, incremento do imposto sobre 

circulação de mercadorias e prestação de serviços (ICMS), imposto sobre serviços (ISS), além da proteção 

da saúde pública e do meio ambiente. Entretanto, a implantação do SIM, ainda continua sendo um fator 

limitante, que precisa ser apoiado pelo poder público (Mesquita, 2022; Mesquita, Matos Júnior, Silva & 

Miranda, 2023; Silva et al., 2023). 

Ainda é comum a ideia de que a implantação do SIM está relacionada, quase que exclusivamente 

ao funcionamento do abatedouro público. Essa concepção, tem levado muitos municípios a iniciarem a 

implantação do SIM e após a sanção da Lei de criação, terem o abatedouro e/ou outras agroindústrias 

do município como “legalizado”, conforme foi observado por Silva et al. (2023) em seu estudo, sem a 

preocupação com os procedimentos administrativos e sanitários necessários ao funcionamento do 

estabelecimento. Essa prática pode justificar a grande quantidade de municípios que nunca concluiu a 

implantação do SIM (não possui agroindústria registrada), contrariando a legislação vigente que preconiza 

que um estabelecimento de origem animal para funcionar, mesmo que seja público, deve ser registrado 

em um dos serviços de inspeção oficial (Brasil, 2017a). 

 

  

 
3 É obrigatório o uso de no mínimo 75% dos recursos destinados a aquisição da merenda escolar, de produtos naturais ou 
minimamente processados.  
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d) Área de Atuação do Serviço de Inspeção Municipal 

Quanto ao conhecimento do escopo área de competência do SIM, 61,36% (n= 27/44) dos 

entrevistados responderam que o SIM atua na fiscalização de POAs; 15,90% (n= 7/44) não souberam 

responder; 13,64% (n= 6/44) responderam que o SIM atua na fiscalização da indústria de produtos de 

origem animal e vegetal; 4,55% (n= 2/44) na fiscalização da indústria de qualquer tipo de alimento e 

4,55% (n= 2/44) no comércio de qualquer tipo de alimento. 

Os resultados acima citados evidenciam a necessidade de maior interação entre os diferentes 

atores envolvidos nas políticas públicas, além do uso de metodologia que incorpore trabalhos 

interdisciplinares para um maior conhecimento da dinâmica de cada processo, pois uma informação 

equivocada ou a falta dela, pode inviabilizar a implementação de uma política, impedindo ou atrasando o 

benefício ao público consumidor.  

 

e) Área de Comercialização dos POA registrados no SIM 

Quanto ao conhecimento da área permitida para comercialização dos produtos de origem animal 

registrados no SIM, 89% (n= 39/44) responderam que pode comercializar somente no município de 

localização da agroindústria; 7% (n= 3/44) responderam que pode ocorrer em todo o estado do 

Maranhão (tendo como base os SIM do estado do Maranhão); 2% (n= 1/44) em todo o País; e 2% (n= 

1/44) não souberam responder. 

 

f) Requisitos para Ampliação da Área de Comercialização dos POAs Registrados no SIM 

Quanto aos requisitos para que um produto registrado no SIM possa ser comercializado fora do 

município, 32% (n= 14/44) dos entrevistados responderam que o produto precisa mudar o registro para 

o SIF; 32% (n= 14/44) responderam que as três alternativas estavam corretas (que a agroindústria precisa 

mudar o registro para SIE ou SIF, que o SIM precisa obter a equivalência ao SIE/MA, por meio da 

adesão ao SUSAF-MA ou ao SIF, por meio do SISBI-POA); 27% (n= 12/44) que o SIM precisa obter a 

equivalência ao SIE/MA, por meio da adesão ao SUSAF-MA; 5% (n= 2/44) que o SIM faça parte de 

um Consórcio de Inspeção; 2% (n= 1/44) que apenas com o registro no SIM ele pode comercializar em 

outros municípios; e, 2% (n= 1/44) que o SIM precisa obter equivalência ao SIF por meio da adesão ao 

SISBI-POA. 

Desde a descentralização da inspeção de POA (Brasil, 1989), a área de comercialização de um 

produto registrado no SIM era restrita ao próprio município. Entretanto, a partir da criação do SUASA, 

surgiram novas possibilidades. O SIM poderá requerer equivalência ao SIF por meio do SISBI-POA, e 

os produtos das agroindústrias ali registradas podem ser comercializados em todo o País (Brasil, 2006b; 

Brasil, 2017b; Brasil, 2020a).  
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Outra possibilidade veio com a criação do SUSAF em alguns estados (Rio Grande Do Sul, 2011; 

Espírito Santo, 2012; Maranhão, 2019) que, semelhante ao SISBI-POA, permite a comercialização dos 

produtos provenientes de agroindústrias familiares aderidas ao SIE em todo território estadual ao qual 

pertence o Serviço (Tabela 1).  

A concessão do Selo Arte ao produto artesanal, assim como do selo de Queijo Artesanal, permite 

a comercialização do produto em todo o território nacional. Para tanto, o produto precisa está registrado 

em um serviço de inspeção oficial e comprovar que foi elaborado de forma artesanal, conforme exigências 

legais (Brasil, 2022).   

 

Tabela 1. Permissão para trânsito de produtos de origem animal provenientes da indústria. Fonte: os 
autores. 

Tipo de habilitação Competência da fiscalização Permissão para trânsito 

Registro no SIF MAPA (SIF) Nacional e internacional 

Registro no SIE/MA AGED/MA (SIE) todo o estado do Maranhão 

Registro no SIE/SISBI-POA  AGED/MA (SIE) Nacional 

Registro no SIE/Selo 

Arte/Queijo Artesanal 

AGED/MA 

(SIE) 
Nacional 

Registro no SIM4 Secretaria Municipal de Agricultura (SIM) Somente no município 

Registro no SIM/SISBI-POA Secretaria Municipal de Agricultura (SIM) Nacional 

Registro no SIM/SUSAF-MA Secretaria Municipal de Agricultura (SIM) Todo o estado do Maranhão 

Registro no SIM/Selo 

Arte/Queijo Artesanal 

Secretaria Municipal de Agricultura 

(SIM) 
Nacional 

Registro no SIM Consorciado Consórcio Público de Inspeção Somente no município5 

Registro no SIM 

Consorciado/SISBI-POA 
Consórcio Público de Inspeção Nacional 

Registro no SIM 

Consorciado/SUSAF-MA 
Consórcio Público de Inspeção Todo o estado do Maranhão 

 

A criação de Consórcios Públicos Intermunicipais ou a sua adequação para a realização da 

inspeção e fiscalização de produtos de origem animal tem sido incentivadas, como forma de minimizar 

os custos para implantação do SIM, dinamizar a economia regional, por meio da inserção de produtos da 

agricultura familiar nos mercados formais entre outros (Brasil/CNM/Rncp/Sebrae, 2021). Os 

estabelecimentos inspecionados por SIM vinculado a Consórcio Público, terão permissão para trânsito 

dos seus produtos apenas dentro do Município onde estiver registrado. Para permissão de trânsito de 

forma regionalizada (em todos os Municípios que fazem parte do consórcio) o Consórcio deve estar 

cadastrar no e-SISBI. Durante três anos a partir do cadastro, este deverá ajustar seus procedimentos para 

 
4 Somente nos municípios que possuem o SIM implantado. Considera-se SIM implantado aquele que possui pelo menos uma 
agroindústria registrada ou em processo de registro. 
5 Os estabelecimentos inspecionados por SIM vinculado a Consórcio Público, terão permissão para trânsito dos seus produtos 
apenas dentro do município onde estiver registrado. Para permissão de trânsito regionalizada (em todos os municípios que 
fazem parte do consórcio), o Consórcio deve se cadastrar no e-SISBI. Esta terá validade de três anos, tempo para que o 
Consórcio possa ajustar seus procedimentos para adesão ao SISBI-POA e ampliar a permissão para o trânsito em todo o 
território brasileiro (Decreto nº 10.032, de 1º de outubro de 2019; §3º do Art. 3º da IN nº 29, de 23 de abril de 2020). 
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adesão ao SISBI-POA (Brasil, 2020a) o que permitirá ampliar o trânsito dos produtos em todo o território 

brasileiro (Brasil, 2019; Brasil, 2020b). Entretanto, se no prazo de três anos o Consórcio não obtiver a 

adesão ao SISBI-POA, a comercialização do produto volta à restrição anterior ao cadastro (apenas ao 

Município onde o produto esteja registrado) (Brasil, 2019; BRASIL, 2020b) (Tabela 1). 

 

g) Como reconhecer um POA registrado em um Serviço de Inspeção Oficial (SIF, SIE ou SIM) 

Ao analisar as respostas dos entrevistados observou-se que 81,8% (36/44) sabem identificar um 

produto registrado. Os selos referentes aos serviços de inspeção (SIF, SIE ou SIM) são encontrados nos 

POAs e derivados. Além de ser uma das formas de reconhecer um produto inspecionado, serve para 

identificar o Município e o Estado de origem do produto, a agroindústria que o produziu e a área de 

comercialização do produto, permitida em legislação. Esta última informação pode ser complementada 

com os selos referente ao SISBI-POA, Selo Arte, Selo de Queijo Artesanal, SUSAF, e Serviço de Inspeção 

Municipal Consorciado. 

 

h) Profissional Responsável pela Fiscalização de Produtos de Origem Animal 

Dos entrevistados, 86% (n= 38/44) responderam que a fiscalização de POAs é de competência 

do médico veterinário; 9% (n= 4/44) não souberam responder e 5% (n= 2/44) responderam que é de 

qualquer profissional da área das ciências agrárias. O não conhecimento do profissional competente para 

realizar a fiscalização de POAs por parte de gestores, pode levar a contratação de profissionais que não 

atendem a legislação vigente para constituir a equipe do SIM, dificultando a equivalência do mesmo aos 

Sistemas de Inspeção, como o SISBI-POA (Brasil, 2020a) e/ou SUSAF, prejudicando a comercialização 

dos produtos da agricultura familiar que não conseguirão participar de editais dos municípios vizinhos, 

reduzindo a área de comercialização desses produtos. 

A medicina veterinária tem um papel relevante na saúde pública, com relação à produção de 

alimentos e o seu controle de qualidade em todas as fases da cadeia produtiva. De acordo com a legislação 

brasileira, a inspeção da indústria de POAs é privativa do médico veterinário (Brasil, 1968, Brasil, 1969). 

Este profissional é responsável pela inspeção de todas as etapas do processo de produção, desde a 

recepção da matéria-prima até o produto. Dessa forma, a presença desse profissional nas equipes do 

serviço de inspeção oficial (SIM, SIE, SIM) é obrigatória (Brasil, 2020b). 

 

i) Requisitos para Comercialização dos POA para o Mercado Institucional, quando o Município 

não possui SIM 

Dos entrevistados, 63,6% (n= 28/44) responderam que o agricultor deve registrar sua 

agroindústria no SIE ou SIF; 20,5% (n= 9/44) que o agricultor deve procurar a vigilância sanitária; 9,1% 

(4/44) não souberam responder e 6,8% (n= 3/44) que o agricultor deve aguardar o SIM ser implantado. 
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A ausência do SIM no município não impede a inserção de POA nos mercados formais, apenas facilita 

o registro das agroindústrias, em virtude da proximidade e da possibilidade de estabelecer normas menos 

burocráticas para o registro. Nos municípios onde não tem SIM implantado, os agricultores familiares 

podem registrar seu estabelecimento no SIE ou SIF. Importante mencionar que a vigilância sanitária tem 

a competência no controle sanitário dos POA apenas no comércio (BRASIL, 1989).  

 

j) Principais Dificuldades para Inserção de Proteína Animal no mercado Institucional 

Entre as principais dificuldades, citadas pelos entrevistados para a inserção de proteína animal no 

mercado institucional, está a inexistência do SIM (27,3%; n= 12/44); a burocracia para conseguir o selo 

e a falta de conhecimento do produtor (22,7%; n= 10/44); inexistência de agroindústrias registradas 

(18,2%; n= 8/44); os custos para o agricultor (15,9%; n= 7/44); falta de vontade política (11,4%; n=5/44) 

e desorganização das cadeias produtivas, falta de política pública que possam financiar os produtores para 

se adequarem as exigências; e, falta de assistência técnica e de capacitação da equipe de  inspeção (4,5%; 

n=2/44). 

A agricultura familiar é uma atividade de complexa multidimensionalidade que envolve vários 

setores, atores sociais e instituições, o que exige da implementação das políticas públicas e programas 

voltados a esse segmento a adoção de uma metodologia que incorpore trabalhos interinstitucionais para 

que essas políticas possam contribuir de fato com o que se propõem.  

No estado do Maranhão, percebe-se que a implementação dessas políticas e programas, ainda é 

institucionalmente individualizada, o que pode ser comprovado pelo nível de conhecimento dos 

gestores/executores dos programas, sobre as Políticas Regulatórias de Alimentos, em especial o Serviço 

de Inspeção Municipal – SIM, fato que pode ser incluído como mais um entrave na inserção de proteína 

animal no mercado institucional. 

Tendo em vista a complexa multidimensionalidade das atividades da agricultura familiar e a 

transversalidade das políticas públicas para o setor, pontua-se a necessidade premente de ações 

interinstitucionais que busquem o nivelamento entre todos os atores sobre a dinâmica de cada política 

pública, assim como a adoção de uma metodologia que promova uma maior articulação entre os atores 

públicos e privados. 
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